CONTRATO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS
IPTU – REVISÃO
	I. PARTES – CONTRATANTE: 


	END: 

	BAIRRO: 

	CIDADE: 

	ESTADO: 
	TEL:                                       CEL: 

	CEP: 

	CPF: 
	EMAIL: 

	BANCO: 
	AGENCIA: 
	CONTA: 


CONTRATADOS: SANTANA E CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, situada em Belo Horizonte na Avenida Amazonas, n° 491, 4º andar, Bairro Centro, CEP.: 30.180-907 e PINELLI E MATTAR SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, situada em Belo Horizonte na Avenida Amazonas, nº 491, 9º andar, Bairro Centro, CEP.:30.180-907, telefone [31] 3273-2272 e 2512.0500.
II. O OBJETO. Este contrato tem como objeto a prestação de serviços técnico-jurídicos - Advocacia - para elaboração e propositura de ação ordinária em face do Município de Belo Horizonte e suas Autarquias relativa à ação de revisão e indenização por REVISÃO DE IPTU.
Parágrafo Único - O contratante se compromete a manter seu endereço de correspondência, bem como dados bancários, SEMPRE atualizados junto aos contratados para fins de comunicação e pagamento. 
III. O PRAZO. O prazo de duração do presente contrato é indeterminado, sendo certo que os advogados contratados vão atuar até o livre trânsito em julgado da última decisão judicial na última instância tecnicamente possível.

IV. OS HONORÁRIOS/FORMA DE PAGAMENTO. O CONTRATANTE pagará aos ADVOGADOS CONTRATADOS, o seguinte valor, a título de honorários advocatícios, da seguinte forma:

1.1. 25% (vinte e cinco por cento) sobre o ganho efetivo verificado na ação a ser proposta.

1.2. O pagamento de qualquer valor ao contratante será feito em até 10 (dez) dias úteis após a identificação do crédito referente ao pagamento judicial, ou seja, a precisa identificação via entrega do recibo de pagamento pelo Banco do Brasil ou seu substituto. 
§ 1°: Considera-se ganho efetivo o valor bruto apurado em liquidação de sentença (cálculo judicial) na ação a ser proposta a ser pago em parcela única no momento em que o CONTRATANTE tiver a disponibilidade imediata dos recursos depositados pela União, Estado de Minas Gerais ou Municípios, na medida judicial a ser proposta.

V. AS DISPOSIÇÕES GERAIS.
Caso o CONTRATANTE venha a desistir, imotivadamente, da ação objeto deste contrato, ou troque de procurador no curso do processo, serão devidos, no momento da desistência, honorários advocatícios de R$ 500,00 (quinhentos reais), em caráter indenizatório. Esse contrato vincula os herdeiros e sucessores de todas as partes contratantes.


Ao final da ação proposta, somente em caso de êxito da mesma, serão devidos R$ 50,00 (cinquenta reais) a título de despesas indenizatórias de deslocamentos ao Fórum e ao Tribunal de Justiça, cálculos e xérox.

Assim, justas e contratadas, assinam o presente instrumento jurídico-contratual, em duas vias de idêntico teor e forma, para que surtam os seus jurídicos efeitos.


Belo Horizonte, _____ de ________________ de 2017.

X_________________________________________________


_____________________________
                      CONTRATANTE
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P  R  O  C  U  R  A  Ç  Ã  O 
OUTORGANTE:
	NOME:

 

	END: 

	BAIRRO: 

	CIDADE: 

	ESTADO: 
	TELs: 

	CEP: 

	CPF: 
	EMAIL: 


por este instrumento particular de mandato constitui seus procuradores:
· LEONARDO JOSE SANTANA, brasileiro, solteiro, advogado, inscrito na OAB/MG nº. 104.617, GILMARA APARECIDA DE CASTRO, brasileira, solteira, advogada, inscrita na OAB/MG nº. 96.833 sócios da SANTANA E CASTRO SOCIEDADE DE ADVOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, situada em Belo Horizonte na Avenida Amazonas, nº. 491, 9º andar, Sala 917, Bairro Centro, CEP 30.180-907, e ANDRÉ CORREA CARVALHO PINELLI, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OAB/MG 75.853, sócio da PINELLI E MATTAR SOCIEDADE DE ADGOGADOS, pessoa jurídica de direito privado, situada em Belo Horizonte na Avenida Amazonas, 491, 9º andar Sala 917, Bairro Centro, CEP: 30.180-907, telefone [31]3273-2272, 3243-3305 e 2512-0500, aos quais concede, nos termos do art. 38 do Código de Processo Civil, os poderes gerais para o foro; como também todos aqueles inerentes à cláusula extra juditia: receber, dar quitação, firmar compromisso, confessar, representar em audiência, substabelecer com ou sem reservas, transigir, desistir, renunciar, declarar pobreza nos termos da lei n. 1060/50, entendendo-se que este instrumento é específico para propositura da medida judicial em face da União, Estado de Minas Gerais e seus Municípios, TODAS secretarias, autarquias e fundações, sejam elas Federais, Estaduais ou Municipais, DEER, IEF, IPSEMG, SEPLAG e/ou qualquer órgão da Administração Direta, inclusive Secretaria da Educação, Secretaria de Segurança, Secretaria de Justiça, SEFA, IEF – Instituto Estadual de Florestas, SEGOV, DER - Departamento de Estradas e Rodagens de Minas Gerais, podendo os OUTORGADOS requerer documentos, processo administrativo e assinar recibos, bem como praticarem quaisquer atos necessários ao fiel cumprimento deste mandato.

Belo Horizonte, ____ de _________________ de 2017.
ASSINATURA

DECLARAÇÃO DE CARÊNCIA
Declaro que sou pobre no sentido legal e não posso arcar com as custas processuais sem prejuízo de meu próprio sustento e do sustento de minha família, nos termos da Lei 1.060/50.

Belo Horizonte, ____ de __________ de 2017.

ASSINATURA
